
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Afetado por fatores políticos como as eleições presidenciais e a greve dos caminhoneiros, o Brasil registrou 
em 2018 mais um ano de crescimento tímido do PIB, de 1,1%. Iniciado sob o novo governo, o ambiente dos 
primeiros meses de 2019 foi dominado por expectativas em torno das urgentes reformas de que o Brasil 
precisa, sobretudo a da Previdência. A retomada dos investimentos em infraestrutura segue em ritmo lento, 
embora movimentos importantes já se verifiquem. Os bem-sucedidos leilões de portos, aeroportos e 
ferrovias realizados pelo Ministério da Infraestrutura são um bom exemplo. Os investimentos em tecnologia 
mostram maior dinamismo, contribuindo para os bons resultados da organização nesse setor. Nesse 
contexto, os negócios da Promon S.A. viveram situações diversas, segundo o perfil de suas atividades. 
Enquanto a Promon Engenharia se ressente das turbulências e incertezas da economia, com os clientes 
optando por postergar investimentos em projetos maiores, a Logicalis Latin America (marca sob a qual opera 
a Promon-Logicalis Latin America Limited, joint venture da Promon S.A. e a inglesa Logicalis) mantém a rota 
de crescimento, atuando em todos os setores da economia que demandam aplicações de tecnologias de 
informação e comunicação cada vez mais essenciais para alavancar seus negócios. Considerando a receita 
total da Promon Engenharia  e 35% da receita da Logicalis Latin America (equivalente à sua participação 
acionária na empresa), a Promon S.A. encerrou o ano fiscal com receita gerencial consolidada de R$ 1,16 
bilhão e lucro líquido de R$ 30,6 milhões. Promon Engenharia: No ano social iniciado em 1º de abril de 2018 
e encerrado em 31 de março de 2019, o volume de vendas de serviços profissionais da Promon Engenharia 
foi de R$73,7 milhões, valor muito próximo das vendas do mesmo período de 12 meses anteriores, mas 
ainda abaixo do planejado em decorrência, principalmente, da lentidão da retomada dos investimentos 
produtivos e em infraestrutura. A receita, de R$110,9 milhões, se manteve em linha com o orçado. A 
estratégia da Promon Engenharia de ter uma atuação próxima dos clientes desde as fases iniciais dos 
projetos segue gerando frutos. Um exemplo vem do mercado de mineração. Depois de atuar na concepção 
e implantação da primeira planta de pentóxido de vanádio do Brasil para a canadense Largo Resources, a 
Promon Engenharia foi contratada pelo cliente para realizar a engenharia e o gerenciamento do projeto de 
expansão da unidade. A empresa também ampliou sua presença em um dos maiores projetos do segmento 
de fertilizantes do mundo, que está sendo construído no Brasil por uma das maiores organizações globais do 
setor. Também merecem destaque conquistas no mercado de energia, como o novo contrato que aumenta 
a participação da Promon Engenharia na implantação de 1.200 quilômetros de linhas de transmissão na 
Região Norte; a prestação de serviços em uma usina termelétrica da Celse (Centrais Elétricas do Sergipe); e 
o empreendimento para a Raízen relativo à maior planta de biogás do mundo. Vale citar ainda o projeto de 
expansão da tancagem da Vopak no Porto de Santos. Desenvolvido no modelo de EPC lumpsum (sigla em 
inglês para Engenharia, Suprimentos e Construção), em consórcio com a Niplan, o empreendimento se 
encontra em fase de finalização. Além disso, a Promon Engenharia reforçou sua presença no mercado de 
energias renováveis (parque eólico no Nordeste) e abriu novas frentes no segmento industrial, atendendo 

companhias como Unilever e Nestlé. O desempenho em relação à segurança permanece em um patamar de 
excelência, traduzindo o compromisso da empresa com o tema e refletindo as rigorosas práticas adotadas 
para minimizar riscos e prevenir acidentes. Foi mais um ano sem qualquer registro de acidente com 
afastamento. Os diferenciais da Promon Engenharia e a qualidade dos serviços prestados contribuíram para 
manter em níveis elevados outro indicador fundamental: a satisfação dos clientes, que ficou em 85%. Um 
movimento importante no ano, insuflado pelo espírito inovador, pela busca de competitividade e pelo 
permanente propósito de aportar diferenciais agregadores de valor para os clientes, tem em foco a 
engenharia digital. Trata-se de somar a sólida expertise da empresa em engenharia, integração e 
gerenciamento de projetos com os novos recursos da tecnologia de informação e comunicação. Parcerias 
tecnológicas e aproximação com startups, por meio do programa Digital Journey que contou com 
participação de mais de 100 startups, são parte da estratégia adotada para acelerar essa jornada. Tão 
importante como trilhar caminhos inovadores nos negócios, é investir no desenvolvimento dos profissionais 
e em ferramentas de comunicação que estimulem e facilitem a integração e a interação entre as equipes. 
Nesse sentido, ações importantes foram a remodelagem do Programa de Desenvolvimento Profissional e o 
lançamento do PromonConnection, a rede social corporativa. Logicalis Latin America: A Logicalis Latin 
America seguiu colhendo os frutos de quem soube se antecipar e se preparar para a transformação digital 
que hoje está na agenda de empresas de todos os setores. Independentemente do segmento de atividade, 
as organizações buscam os benefícios que a tecnologia pode aportar a seus negócios e a seus clientes. A 
Logicalis registrou vendas de cerca de R$2,9 bilhões e receita R$2,9 bilhões,com crescimento de 19% em 
relação ao período anterior. Depois de ter comprado a argentina NubeliU no ano anterior, em 2018 a 
Logicalis adquiriu a chilena Coasin. O negócio aportou para a Logicalis novas frentes de atividade - serviços 
de tecnologia associados ao uso de cartões de crédito e soluções para o mercado de mineração -, além de 
reforçar a carteira de clientes atendidos com tecnologias e serviços do portfólio já existente. A ideia é 
consolidar a Coasin como um hub exportador de serviços para os demais países da América Latina. O 
mercado de telecom continuou respondendo por uma parcela relevante da receita da Logicalis, com fortes 
investimentos das operadoras para se prepararem para o 5G. O setor financeiro é outro que tem destinado 
recursos significativos para explorar os benefícios das tecnologias digitais. O cardápio é amplo - vai de 
reforço de infraestrutura tecnológica e recursos de segurança até soluções para modernização de agências 
ou para melhorar a experiência dos clientes. As principais operadoras de telecom e as grandes instituições 
financeiras da região são clientes da Logicalis. Mas o fato é que os ventos da transformação digital sopram 
em todas as direções - desde segmentos como o de iluminação pública, onde a Logicalis implantou o 
primeiro projeto de smart lighting do Brasil na cidade de Belo Horizonte (MG), até grandes empresas dos 
setores de varejo, saúde e agronegócio. Ao lado das competências internas, os parceiros tecnológicos são 
essenciais para o desenvolvimento das atividades da Logicalis e para manter elevado o nível de satisfação dos 

clientes que alcançou 84% no último ano. Entre outras parcerias, vale destacar a estabelecida com a 
Microsoft que, em menos de dois anos, gerou um grande volume de negócios, sendo que dois projetos 
foram destacados em premiações promovidas pela empresa norte-americana. Em 2018, a parceria com a 
Microsoft no modelo Cloud Service Provider, inicialmente restrita ao Brasil, começou a ser estendida aos 
demais países da América Latina. Outra novidade do ano foi a parceria com o Google, também envolvendo 
plataforma de serviços em nuvem. Mais uma vez presente no ranking de melhores empresas para trabalhar 
da Great Place To Work (GPTW), a Logicalis seguiu reforçando as iniciativas voltadas ao desenvolvimento de 
seus profissionais. Entre outras ações, merecem destaque a parceria com a Skillsoft, com a disponibilização 
de 300 novos cursos para as áreas técnicas, e a série de programas para desenvolvimento dos atuais e 
futuros líderes. Iniciativas inovadoras também mobilizaram o time, como o programa “Ouse Imaginar”, que 
envolveu 70 profissionais no desafio de desenvolver um produto ou serviço em um modelo de 
intraempreendedorismo, premiando a equipe vencedora com uma viagem ao Vale do Silício. O projeto 
vencedor já está incorporado ao portfólio da Logicalis. Perspectivas: A Promon S.A. inicia o novo exercício 
social com a expectativa de aprovação de reformas necessárias à retomada dos investimentos e do 
crescimento sustentável do Brasil, sendo a da Previdência a mais urgente delas. A postura da Promon S.A. é 
de otimismo moderado. Mantém-se viva a tradição da Promon de procurar, de forma permanente, identificar 
oportunidades de desenvolvimento e diversificação de seu portfólio de negócios. A Promon Engenharia 
segue confiante que reúne atributos importantes para explorar as oportunidades que advirão da necessidade 
premente de expansão e modernização da infraestrutura do País. Contando com uma extensa base de 
conhecimentos e anotando em seu currículo a participação nos mais importantes empreendimentos 
desenvolvidos no Brasil e em outros países em que atuou ao longo de quase 60 anos, a empresa se mostra 
bastante competitiva com a sua estrutura operacional equilibrada, a área comercial recentemente reforçada 
e a diferenciação da oferta alicerçada em inovações e incorporação das tecnologias digitais. Pela dinâmica 
de adoção de tecnologia em todas as cadeias de valor, os negócios da Logicalis Latin America devem seguir 
em um ritmo de crescimento robusto na região. Além das perspectivas positivas na maioria dos países onde 
têm operações, a empresa deve se beneficiar da posição reforçada no Chile a partir da aquisição da Coasin. 
Ao lado dos mercados mais tradicionais, como telecom, instituições financeiras e varejo, a Logicalis enxerga 
boas oportunidades em setores como agro e indústria. Criada em 1960, a Promon sempre soube se 
transformar para superar desafios, por meio de novas frentes de negócios e da capacidade de se reinventar 
para se manter sintonizada com seu tempo. A crescente adoção de componentes digitais e tecnológicos às 
ofertas, e novos negócios voltados à convergência serviços-tecnologia-infraestrutura, estão no foco da 
transformação que a organização se propõe a empreender no momento. A Promon quer seguir imprimindo 
a sua marca nos projetos essenciais ao desenvolvimento dos países em que atua.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2019 E PERÍODO DE 15 MESES FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2018 (Em milhares de Reais)
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Saldos em 1º de janeiro de 2017 187.000 (1.974) – – – 91.142 – (9.435) (14.345) 252.388 12 252.400
Lucro líquido do período de 15 meses – – – – – – 32.173 – – 32.173 (39) 32.134
Variação cambial de empresas no exterior 12.c – – – – – – – (4.213) – (4.213) – (4.213)
Ajuste a valor presente das transações com ações próprias – (246) – – – – – – – (246) – (246)
Transações com ações próprias 18.a – – – – – – – – (3.445) (3.445) 39 (3.406)
Destinações:
 Constituição de reserva legal – – 1.609 – – – (1.609) – – – – –
 Constituição de reserva de lucros a realizar 18.b – – – 7.641 – – (7.641) – – – – –
 Constituição de reserva de liquidez item IV (a) 
  do artigo 31 do estatuto 18.b – – – – – 12.608 (12.608) – – – – –
 Constituição de reserva de liquidez item IV (b) 
  do artigo 31 do estatuto 18.b – – – – – 10.315 (10.315) – – – – –
Saldos em 31 de março de 2018 187.000 (2.220) 1.609 7.641 – 114.065 – (13.648) (17.790) 276.657 12 276.669
Lucro líquido do exercício – – – – – – 30.570 – – 30.570 2 30.572
Distribuição de dividendos conforme ARCA 28/02/2019 – – – (4.021) – – – – – (4.021) – (4.021)
Variação cambial de empresas no exterior 12.c – – – – – – – (5.119) – (5.119) – (5.119)
Ajuste a valor presente das transações com ações próprias – (57) – – – – – – – (57) 37 (20)
Destinações:
 Constituição de reserva legal – – 1.528 – – – (1.528) – – – – –
 Constituição de reserva especial de lucros 18.b – – – – 7.260 – (7.260) – – – – –
 Constituição de reserva de liquidez item IV (a) 
  do artigo 31 do estatuto 18.b – – – – – 11.980 (11.980) – – – – –
 Constituição de reserva de liquidez item IV (b) 
  do artigo 31 do estatuto 18.b – – – – – 9.801 (9.801) – – – – –
Saldos em 31 de março de 2019 187.000 (2.276) 3.137 3.620 7.260 135.846 – (18.767) (17.790) 298.030 51 298.081

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2019 
E PERÍODO DE 15 MESES FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2018 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(12 meses) (15 meses) (12 meses) (15 meses)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício e do período de 15 meses 30.570 32.173 30.572 32.134
 Despesas (receitas) que não representam 
  movimentação de caixa:
  Equivalência patrimonial (46.492) (53.525) (30.042) (29.890)
  Depreciações e amortizações e baixa 
   de imobilizado e intangível 130 123 519 2.671
  Baixa de investimentos – – (381) –
  Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 900 (784)
  Provisão para contingências 4.966 – 6.583 306
  Provisão para reconhecimento de pagamento 
   da Fundação Promon – (607) – (15.514)
  Participação no resultado para administradores 
   e funcionários (645) 1.000 (487) 3.000
  Provisão (reversão) para reestruturação e outras – (93) 2.700 (4.559)
  Resultado líquido com operações de derivativos – – 587 11.441
  Constituição (Reversão) de perdas esperadas em 
   contas a receber e outros créditos – – (802) 553
  Juros, variações monetárias e variações cambiais, líquidos 245 8.175 (5.080) 3.451

(11.226) (12.755) 5.070 (8.633)
(Aumento) diminuição dos ativos
 Contas a receber de clientes – 289 2.437 5.375
 Impostos a recuperar 196 534 5.161 6.857
 Outros créditos (429) (33) 21.016 (2.514)
 Depósitos judiciais 30 (108) 242 1.128
 Outros ativos 5 6 (603) (3.950)
Aumento (diminuição) dos passivos
 Fornecedores – – (630) 4.299
 Salários, férias e encargos sociais a recolher 48 (811) 1.938 (3.497)
 Impostos a recolher (3) (27) (1.411) (1.303)
 Adiantamentos de clientes – – (10.909) 19.326
 Participação no resultado para administradores e funcionários (355) – (2.513) –
 Provisão para reestruturação (Desembolso) – (877) – (15.358)
 Outras obrigações a pagar (886) 233 (4.106) (9.369)
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente das 
 atividades operacionais (12.619) (13.550) 15.692 3.799
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Recebimento pela alienação de investimento – – – 48.240
 Dividendos recebidos 34.126 15.000 1.172 –
 Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários (2.542) 7.377 (2.319) (15.906)
 Aquisição de investimentos e aumento de participação
  em coligada e controladas 9.296 (3.232) – –
 Empréstimos concedidos a partes relacionadas (22.174) – (2.180) –
 Recebimento de empréstimos concedidos 
  a partes relacionadas 15.307 25.346 – –
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
 atividades de investimento 34.013 44.491 (3.327) 32.333
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de empréstimos (36.433) (5.913) (36.433) (10.234)
 Pagamento de empréstimos captados com partes relacionadas (786) (2.897) (20) (2.897)
 Captação de empréstimo com partes relacionadas – 3.817 – –
 Captação de empréstimo com terceiros 6.250 – 10.188 –
 Transações com ações próprias – (8.232) – (8.194)
 Dividendos pagos (4.021) – (4.021) –
Caixa líquido utilizado nas atividades 
 de financiamento (34.991) (13.224) (30.287) (21.324)
Aumento (Redução) do caixa e equivalentes de caixa (13.596) 17.717 (17.923) 14.809
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 24.236 6.519 41.413 26.603
 No fim do exercício 10.640 24.236 23.490 41.413
Aumento (Redução) do caixa e equivalentes de caixa (13.596) 17.717 (17.923) 14.809

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2019 
E PERÍODO DE 15 MESES FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2018 (Em milhares de Reais)

Nota
expli-
cativa

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(12 meses) (15 meses) (12 meses) (15 meses)
Receita operacional líquida 19 – – 100.052 96.371
Custo das vendas e dos serviços prestados 20 – – (94.022) (76.586)
Lucro bruto – – 6.030 7.120
 Despesas administrativas 21 (10.521) (12.692) (40.092) (44.684)
 Perdas esperadas em contas a receber 
  e outros créditos – – 802 (553)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 (5.042) 1.010 (10.984) 27.972
 Participação no resultado para administradores 
  e funcionários 645 (1.000) 487 (3.000)
Equivalência patrimonial 12.c 46.492 53.525 30.042 29.890
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos 31.573 40.843 (13.716) 29.411
 Receitas financeiras 23 3.716 3.183 36.857 20.509
 Despesas financeiras 23 (4.533) (12.199) (7.697) (19.418)
 Variações cambiais, líquidas 23 (186) 346 16.703 2.060
Receitas (despesas) financeiras líquidas (1.003) (8.670) 45.863 3.151
Resultado antes do IR e da CS 30.570 32.173 32.147 32.561
 Imposto de renda e contribuição social correntes 24.a – – (675) (1.245)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 24.a – – (900) 818
Lucro líquido do exercício e 
 do período de 15 meses 30.570 32.173 30.572 32.134
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores – – 30.570 32.173
 Acionistas não controladores – – 2 (39)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2019 
E PERÍODO DE 15 MESES FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2018 (Em milhares de Reais) 

Nota Controladora Consolidado
expli-
cativa

2019 
(12 meses)

2018 
(15 meses)

2019 
(12 meses)

2018 
(15 meses)

Lucro do exercício e do período de 15 meses 30.570 32.173 30.572 32.134
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para o resultado
Ajuste a valor presente das transações com ações próprias (57) (246) (20) (246)
Operações no exterior - diferenças cambiais 
 na conversão 12.c (5.119) (4.213) (5.119) (4.213)
Resultado abrangente total do exercício 
 e do período de 15 meses 25.395 27.713 25.433 27.675
Resultado abrangente atribuível aos:
 Acionistas controladores – – 25.395 27.713
 Acionistas não controladores – – 39 (38)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Promon S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), com sede em São Paulo - 
Capital, é a holding operacional que detém participação nas entidades listadas na tabela abaixo, por meio 
das quais se desenvolvem os principais negócios da organização: Promon Engenharia Ltda., que atua no 
mercado de consultoria, engenharia, gerenciamento e soluções integradas com foco nos setores de Energia, 
Infraestrutura & Logística, Mineração & Metalurgia, Óleo & Gás, Química & Petroquímica e Manufatura; 
Promon-Logicalis Latin America Ltd. (“PLLAL”), Companhia constituída no Reino Unido, em sociedade 
com Logicalis Group Ltd., que atua na integração de sistemas no mercado de Tecnologia da Informação e 
Comunicação, detém 100% das Companhias constituídas na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador, México, Paraguai, Peru, Porto Rico e Uruguai. Objetivando o alinhamento do seu exercício com o 
da sua principal investida, e visando o aperfeiçoamento e eficiência de seus processos internos, foi aprovada 
na AGE de 13 de dezembro de 2017 a alteração do exercício social de cada ano de 1º de janeiro a 
31 de dezembro para 1º de abril a 31 de março. O exercício encerrado em 31 de março de 2018 foi 
excepcionalmente apresentado com 15 meses, entre 1º de janeiro de 2017 a 31 de março de 2018.
2. Entidades da Promon S.A.: Participação acionária 
Empresas País 2019 2018
Controladas diretas
 Promon Engenharia Ltda. (iii) Brasil 99,99% 99,99%
 Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
 Promon Tecnologia e Participações Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
 Promon Investment Corporation Ilhas Cayman 100,00% 100,00%
 Promon Ingenieria Peru Peru 100,00% 100,00%
 Promon International, Inc. (i) Ilhas Cayman 99,89% 65,94%
Controlada em conjunto
 EPC Compra e Venda de Equipamentos Ltda. (ii) Brasil 0,00% 50,00%
Coligada
Promon-Logicalis Latin America Ltd. (PLLAL) Reino Unido 35,00% 35,00%
(i) Em 25 de março de 2019 a controlada Promon Tecnologia e Participações Ltda. resgatou 1.300 ações 
ordinárias, aumentando indiretamente a participação da Promon S.A. (ii) Em 01 de outubro de 2018 foi 
aprovado pelas sócias Promon Engenharia Ltda. e Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. a cisão 
total seguida de incorporação e a consequente extinção da sociedade EPC Compra e Venda de Equipamen-
tos Industriais Ltda. Seus ativos e passivos remanescentes foram incorporados pelas sócias proporcionalmen-
te às suas respectivas participações. (iii) As demonstrações financeiras da controlada Promon Engenharia 
Ltda. incluem os consórcios abaixo, cujos ativos, passivos, receitas e custos estão reconhecidos em suas de-
monstrações financeiras proporcionalmente à sua participação em cada um desses consórcios:
Consórcio % de participação 2019 e 2018
Operações em andamento
Consórcio Niplan Promon 35,00%
Operações em fase de encerramento
CPM Consórcio Promon - MCE 55,00%
Consórcio SPS 33,30%
Consórcio SPE 40,00%
Coque Repar 30,00%
HDT Revap 33,33%
3. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras, individuais e 
consolidadas, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Em 17 de junho de 
2019 foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia a conclusão destas demonstrações fi-
nanceiras. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram prepa-
radas com base no custo histórico, exceto se mencionado o contrário nas práticas contábeis a seguir. 
c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são apresentadas em Reais, moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas 
demonstrações financeiras foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. As controladas no exterior Promon Investment Corporation e Promon International Inc. têm 
como moeda funcional o Real. A coligada PLLAL tem como moeda funcional o dólar norte-americano. Suas 
investidas estão estabelecidas em países cujas economias não são consideradas hiperinflacionárias, exceto 
Argentina onde as demonstrações contábeis foram atualizadas monetariamente pela aplicação de Índice 
Geral de Preços conforme determina o CPC 42 - Contabilidade em economia Hiperinflacionária. O balanço 
patrimonial da coligada PLLAL foi convertido conforme descrito no item “5.b”. d. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e 
estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas e reconhecidas de forma contínua. Julgamento: As informações sobre julgamentos reali-
zados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 12 - In-
vestimento - equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia tem influência significa-
tiva sobre uma investida. Estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas as premissas e esti-
mativas em 31 de março de 2019 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota explicativa nº 8 - reconhecimento e mensuração dos fundos de private equity; • Nota explicativa 
nº 17 - reconhecimento e mensuração de provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhista: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; • Nota explicativa nº 24 - reconheci-
mento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças tempo-
rárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. Não houve alteração no processo de mensuração 
do valor justo e nos níveis de hierarquia durante os exercícios findos em 31 de março de 2019 e 2018. Infor-
mações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota 
explicativa nº 28 - Instrumentos financeiros. 4. Mudanças nas principais políticas contábeis: A Compa-
nhia aplicou inicialmente o CPC 47 e CPC 48 a partir de 1º de abril de 2018. Uma série de outras novas 
normas também entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019, mas não afetaram materialmente as 
demonstrações financeiras da Companhia. Devido aos métodos de transição escolhidos pela Companhia na 
aplicação dessas normas, as informações comparativas dessas demonstrações financeiras não foram reapre-
sentadas para refletir os requerimentos das novas normas. CPC 47 - Receita de contrato com cliente: 
O CPC 47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e 
por quanto a receita é mensurada, vide nota explicativa 5.j. Ele substituiu o CPC 30 - Receitas, o CPC 17 - 
Contratos de Construção e interpretações relacionadas. A Companhia adotou o CPC 47 usando o método 
de efeito cumulativo (sem expedientes práticos), com o efeito de aplicação inicial da norma em 1º de abril 
de 2018. Consequentemente, a informação apresentada para 31 de março de 2018 não foi reapresentada 
e os requerimentos de divulgação do CPC 47 não foram aplicados à informação comparativa. Não houve 
impactos da adoção do CPC 47 no balanço patrimonial da Companhia em 31 de março de 2019 e na de-
monstração de resultado para o encerramento deste ano. CPC 48 - Instrumentos Financeiros: O CPC 48 
estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e alguns con-
tratos de compra ou venda de itens não financeiros, vide nota 5.e. Esta norma substitui o CPC 38 Instrumen-
tos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Como resultado da adoção do CPC 48, a Companhia ado-
tou as alterações consequentes ao CPC 26 Apresentação de Demonstrações Financeiras, que exigem que a 
redução ao valor recuperável dos ativos financeiros seja apresentada em linha separada na demonstração do 
resultado. Anteriormente, a abordagem da Companhia era incluir a redução ao valor recuperável de contas 
a receber em outras despesas. Consequentemente, a Companhia reclassificou as perdas por redução ao 
valor recuperável de R$ 553 mil, reconhecidas pelo CPC 38, de “despesas administrativas” para “perdas 
esperadas em contas a receber e outros créditos” na demonstração dos resultados para o exercício findo em 
31 de março de 2018. As perdas por redução ao valor recuperável de outros ativos financeiros são apresen-
tados na rubrica de “despesas financeiras”, similar à apresentação no CPC 38, e não apresentadas separa-
damente na demonstração do resultado devido a considerações sobre materialidade. Adicionalmente, a 
Companhia adotou as alterações consequentes ao CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação, que são 
aplicadas às divulgações em 2018, mas que, em geral, não foram aplicadas à informação comparativa. 
A tabela a seguir e as notas explicativas abaixo explicam as categorias de mensuração originais no CPC 38 e 
as novas categorias de mensuração do CPC 48 para cada classe de ativos e passivos financeiros da 
Companhia em 1º de abril de 2018.

Em milhares de Reais Nota

Classificação 
original de 

acordo com 
o CPC 38

Nova 
classificação 

de acordo 
com o CPC 48

Valor contábil 
original de 

acordo com 
o CPC 38

Novo valor 
contábil de 
acordo com 

o CPC 48
Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado Custo amortizado 41.413 41.413

Títulos e valores mobiliários 7
Valor justo por 

meio de resultado
Valor justo por 

meio de resultado 59.102 59.102

Aplicações financeiras 8
Valor justo por 

meio de resultado
Valor justo por 

meio de resultado 38.366 38.366
Contas a receber de clientes 9 Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 23.331 23.331
Outros créditos 10 Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 55.590 55.590
Total de ativos financeiros 217.802 217.802

Em milhares de Reais Nota

Classificação 
original de 

acordo com 
o CPC 38

Nova 
classificação 

de acordo 
com o CPC 48

Valor contábil 
original de 

acordo com 
o CPC 38

Novo valor 
contábil de 
acordo com 

o CPC 48
Fornecedores Custo amortizado Custo amortizado 4.299 4.299
Empréstimos 13 Custo amortizado Custo amortizado 82.275 82.275
Contas a pagar por compra 
 de ações próprias 16 Custo amortizado Custo amortizado 4.190 4.190
Outras contas a pagar 15 Custo amortizado Custo amortizado 2.890 2.890
Total de passivos financeiros 93.654 93.654
5. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consistente-
mente para todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
salvo indicação ao contrário. a. Base de consolidação: Nas demonstrações financeiras consolidadas, o re-
sultado de coligadas é reconhecido através do método de equivalência patrimonial, conforme descrito na 

Nota Explicativa nº 12. Controladas: A Promon S.A. controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a 
data em que deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações fi-
nanceiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Operações 
controladas em conjunto: Operações em conjunto referem-se aos negócios cujas atividades são, direta ou 
indiretamente, controladas pela Companhia em conjunto com outro(s) parceiro(s) de negócio, por meio de 
acordos ou contratos que exijam consentimento unânime para as decisões financeiras e operacionais. As 
receitas e despesas são reconhecidas na proporção da participação da Companhia, assim como os ativos e 
passivos. Investimentos em coligadas: As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta 
ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle sobre as políticas financeiras e operacio-
nais. São reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconheci-
mento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líqui-
do do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, também são 
contabilizados com o uso desse método. Transações eliminadas na consolidação: Na consolidação são 
eliminados saldos e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo. Ga-
nhos não realizados, oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não rea-
lizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos, mas somente na extensão em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: Controladas no 
exterior: Os ativos, passivos e resultados de controladas são convertidos para real à taxa de câmbio na data 
de suas transações. Coligadas no exterior: O patrimônio líquido da coligada no exterior (PLLAL) é conver-
tido mensalmente para Real à taxa de câmbio do mês da respectiva demonstração financeira. As diferenças 
de moeda estrangeira são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio lí-
quido. c. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia 
tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performan-
ce). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos para os ativos e 
passivos financeiros e não financeiros, os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/
ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valores justos são divulgadas em notas específicas àquele ativo ou passivo. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Não houve alteração no processo de mensuração do valor justo e nos níveis de hierarquia 
durante os exercícios findos em 31 de março de 2019 e 2018. Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota explicativa nº 28 - Instrumentos finan-
ceiros. d. Redução ao valor recuperável - impairment: A Administração revisa continuamente o valor 
desde o reconhecimento inicial dos ativos financeiros e não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas é constituída provisão para redução ao 
valor recuperável do ativo. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não 
tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o cliente 
se encontra em processo de falência. As provisões para perda esperada em contas a receber de clien-
tes: Um dos fatores que a Administração presume que há aumento do risco de crédito de contas a receber 
de clientes é quando o atraso supera 90 dias. Nesse caso analisa a necessidade de constituição de perda para 
ajuste ao valor recuperável, além disso, quando o contrato está em execução, analisa a sua suspensão. Ágio: 
O ágio é medido pelo custo, não é amortizado, e é deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. O ágio e a mais-valia relacionados com as coligadas, controladas e controladas em conjunto são 
incluídos no valor contábil do investimento e nas demonstrações financeiras da controladora e do consolida-
do. Em função do ágio ser fundamentado em rentabilidade futura (goodwill) e integrar o valor contábil do 
investimento na controlada ou coligada, ele não é testado separadamente em relação ao seu valor recupe-
rável (impairment). Ativo não financeiro: O valor recuperável de um ativo não financeiro ou de determi-
nada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. e. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: Os ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento, exceto quanto aos contas a receber de clientes que são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram origi nados. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, desde que o item não seja mensurado ao valor justo por meio de resultado (VJR), dos custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. A classificação dos instrumentos financeiros depende da fi-
nalidade para a qual foram adquiridos e/ou contratados, é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado - VJR ou ao custo amortizado. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Instru-
mentos Financeiros - Política aplicável a partir de 1º de abril de 2018: Os ativos financeiros não são reclassi-
ficados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso  todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzido de perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado, 
além de qualquer ganho ou perda no desreconhecimento. Essa mensuração é utilizada se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus ter-
mos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. A Companhia não possui instrumentos financeiros classi-
ficados ao valor justo por meio do resultado abrangente - VJORA. Ativos financeiros - Política aplicável antes 
de 1º de abril de 2018: A Companhia classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: • emprésti-
mos e recebíveis: mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. • ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado: mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, 
incluindo juros ou receita de dividendos, foram reconhecidas no resultado. • Ativos financeiros mantidos até 
o vencimento: mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. (iii) Desreconheci-
mento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos contratuais de recebimento dos fluxos 
de caixa sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financei ro são transferidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. Também desreconhece 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direi-
to legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivat ivos e con-
tabilidade de hedge: A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas expo-
sições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. A Companhia não possui derivativos 
embutidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os 
derivativos são mensurados pelo valor j usto e as variações no valor justo são normalmente registradas no 
resultado. A Companhia designa certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção da variabili-
dade dos fluxos de caixa associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de mudanças nas 
taxas de câmbio e de juros, além de determinados passivos financeiros derivativos e não derivativos como 
instrumentos de hedge de riscos cambiais de um investimento líquido em uma operação estrangeira. 
f. Impostos a recuperar: Representados principalmente por tributos e contribuições federais, atualizados a 
partir do exercício subsequente à sua apuração, quando houver previsão legal, e deduzidos de provisão para 
redução ao valor recuperável, quando necessário, em montante considerado suficiente pela Administração 
para fazer face a prováveis perdas na sua realização, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 11. 
g. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal já constituída ou ainda não formalizada, apresentada como resultado de um evento passado, e 
é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. h. Reestruturação: Uma provisão para rees-
truturação é reconhecida quando a Empresa tem aprovado um plano de reestruturação detalhado e formal, 
e a reestruturação já teve início ou já foi anunciada publicamente. Perdas operacionais futuras não são pro-
visionadas. i. Benefícios a empregados: Planos de aposentadoria: Os custos associados às contribuições 
efetuadas pela Companhia e suas controladas aos planos de aposentadoria de contribuição definida e bene-
fício definido são reconhecidos pelo regime de competência, sendo que as reservas necessárias para cober-
tura dos benefícios do plano de benefício definido são calculadas pelo método de crédito unitário projetado 
elaborado por atuário independente e o plano de contribuição definida pelo regime financeiro de capitaliza-
ção, conforme detalhes divulgados na Nota Explicativa nº 27. Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
registradas como despesas, conforme o serviço relacionado seja prestado. O estatuto da Companhia e con-
tratos sociais das Empresas da Promon S.A. preveem a destinação de parte dos lucros aos seus funcionários. 
Esse passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago. j. Receita de contratos com clientes: A Com-
panhia adotou inicialmente o CPC 47 a partir de 1º de abril de 2018. As informações sobre o efeito da 
aplicação inicial do CPC 47 estão descritas na nota explicativa nº 4. A receita compreende o valor inicial 
acordado no contrato a preço fixo acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais (aditivos de 
contratos), ajustes pelos efeitos do valor temporal do dinheiro, descontos condicionais, as reclamações e os 
pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja provável que elas resultem em receita e 
possam ser mensuradas de forma confiável. A receita é reconhecida quando ela satisfaz uma obrigação de 

desempenho através da transferência do controle de um bem ou de um serviço prometido ao cliente e que 
seja provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade. A transferência para o clien-
te pode ser cumprida em um ponto no tempo, transferência do bem, ou ao longo do tempo, na transferên-
cia de serviços para o cliente. Determinar o momento da transferência de controle - em um momento espe-
cífico no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamento. No caso de a revisão de orçamento de contratos 
com clientes em andamento indicar resultado negativo, é constituída uma provisão da diferença entre o 
apropriado pelo progresso físico e a perda esperada total. k. Receitas e custos incorridos a faturar em 
contratos de empreitada: Receitas e custos de contratos de longo prazo na empreitada global são apro-
priados pela proporção do trabalho efetuado do projeto até as datas dos balanços, sendo apropriados os 
serviços a faturar e provisionados os custos a faturar, os quais serão faturados aos clientes e por fornecedores 
em período subsequente. l. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basica-
mente os juros ativos de investimentos, variações monetárias sobre ativos financeiros e mudanças no valor 
justo de ativos financeiros, registrados através do resultado do exercício. Receitas com juros são reconhecidas 
no resultado do exercício utilizando-se a metodologia de taxa efetiva de juros. As despesas financeiras com-
preendem basicamente os juros e as variações monetárias sobre passivos financeiros que são reconhecidos 
no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. m. Imposto de renda e contribui-
ção social corrente: A provisão para imposto de renda e contribuição social baseia-se no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui recei-
tas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável, constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
contábil ajustado. n. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por prejuízo, perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporá-
rias dedutíveis até o limite provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os 
quais serão utilizados. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas 
como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. A recuperação do saldo dos impostos di-
feridos ativos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis fu-
turos estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado pelo montante que se espera ser recuperado. o. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2019. 
A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras e entende que 
não deverão ter quaisquer impactos significativos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia com exceção do CPC 06 (R2) - Arrendamentos. A Companhia decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não 
estão em vigor. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 - O perações 
de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03. A  Companhia e suas controladas reconhecerão novos ativos, 
para os seus contratos de arrendamento referentes a locação de imóveis administrativos e operacionais. 
A natureza das despesas relacionadas a esses contratos de arrendamento mudará, uma vez que a Companhia 
passará a registrar custo com amortização referente ao ativo de direito de uso, e despesa de juros referente 
as obrigações de arrendamento. Consequentemente, o EBITDA e o resultado operacional sofrerão aumento. 
Com base nas informações atualmente disponíveis, com taxa incremental de 8,5% a.a. nominal, a 
Companhia estima que reconhecerá os valores apresentados abaixo em 1° de abril de 2019:
Contas afetadas Valor
Ativo não circulante de direito de uso 3.125
Passivo circulante de arrendamento 1.261
Passivo não circulante de arrendamento 1.874
A Promon S.A. adotará as alterações consequentes ao CPC 06 (R2), mas não aplicará à informação compa-
rativa, os valores acima poderão sofrer alterações em função da taxa incremental e somente serão auditados 
a partir de abril de 2019.
6. Caixa e equiv alentes de caixa: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Caixa e bancos 104 8.481 8.308 14.015
Certificado de Depósitos Bancários e operações compromissadas pós-fixadas (i) – 2.242 4.646 12.548
Fundo DI (ii) 10.536 13.513 10.536 14.850
Total 10.640 24.236 23.490 41.413
(i) Correspondem a aplicações financeiras de curto prazo alocadas em títulos, emitidos por instituições finan-
ceiras de primeira linha, com remuneração média entre 50% e 75% da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI. (ii) Correspondem a aplicações em fundos de renda fixa com remuneração média de 
97% da variação do CDI.
7. Títulos e valores mobiliários: Consolidado

2019 2018
Renda fixa 43.497 21.106
Money Market 17.924 37.990
Fundos de ações Long/Short e outros – 6

61.421 59.102
Os títulos e valores mobiliários compreendem as aplicações financeiras de curto prazo no exterior, para as quais a 
Administração contrata instrumentos que mitigam sua exposição cambial a seu critério. A rentabilidade no 
exercício foi de 2,4% quando apurada em dólar, e de 15% quando apurada em Reais.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2019 E 2018 (Em milhares de Reais)
Nota Controladora Consolidado

Ativo/Circulante explicativaexplicativa 2019 2018 2019 2018
 Caixa e equivalentes de caixa 6 10.640 24.236 23.490 41.413
 Títulos e valores mobiliários 7 – – 61.421 59.102
 Contas a receber de clientes 9 – – 21.696 23.331
 Impostos a recuperar 11 396 592 7.764 8.094
 Adiantamentos a fornecedores 5 7 1.391 123
 Outros créditos 10 1.167 538 16.166 53.879
Total do ativo circulante 12.208 25.372 131.927 185.943
Não circulante
 Outros créditos 10 – 201 23.923 7.225
 Aplicações financeiras 8 16.154 13.612 43.365 38.366
 Empréstimos com partes relacionadas 16 7.570 932 2.259 –
 Depósitos judiciais 17.b 605 635 27.263 27.505
 Ativo fiscal diferido 24 – – 14.918 15.818
 Outros investimentos 1 5 163 698
 Total do realizável a longo prazo 24.331 15.385 111.891 89.613
 Investimentos 12 323.512 325.694 179.008 156.393
 Imobilizado – – 921 1.063
 Intangível – – 2.219 2.597
Total do ativo não circulante 347.843 341.080 294.039 249.666
Total do ativo 360.051 366.452 425.966 435.608

NotaNota ControladoraControladora ConsolidadoConsolidado
Passivo/Circulante explicativaexplicativa 2019 2018 2019 2018
 Empréstimos 13 2.092 57.275 6.030 57.275
 Salários, férias e encargos sociais a recolher 14 748 700 9.679 7.740
 Fornecedores – – 3.668 4.299
 Impostos a recolher 5 8 436 1.847
 Contas a pagar por compra de ações próprias 16 378 1.227 689 3.898
 Adiantamentos de clientes 9.1 – – 8.429 19.338
 Participação de empregados a pagar – 1.000 – 3.000
 Provisão para reestruturação 17.c – – 2.700 –
 Perdas não realizadas com operações de derivativos – – 587 –
 Outras contas a pagar 15 751 456 5.742 2.890
 Total do passivo circulante 3.974 60.666 37.961 100.287
Não circulante
 Empréstimos 13 50.000 25.000 50.000 25.000
 Empréstimos com partes relacionadas 16 3.080 3.837 – 20
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 17 4.966 – 39.924 33.341
 Contas a pagar por compra de ações próprias 16 – 292 – 292
 Total do passivo não circulante 58.046 29.130 89.924 58.654
Patrimônio líquido
 Capital social 18.a 187.000 187.000 187.000 187.000
 Reserva de capital 18.a (2.276) (2.220) (2.276) (2.220)
 Reservas de lucros 18.b 149.863 123.315 149.863 123.315
 Ajustes de avaliação patrimonial 18.c (18.767) (13.648) (18.767) (13.648)
 Ações em tesouraria (17.790) (17.790) (17.790) (17.790)
Total do patrimônio líquido dos acionistas controladores 298.031 276.657 298.029 276.657
Participação dos acionistas não controladores – – 52 12
Total do patrimônio líquido 298.031 276.657 298.081 276.669
Total do passivo e patrimônio líquido 360.051 366.452 425.966 435.608

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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8. Aplicações financeiras: Controladora Consolidado
Ativo não circulante 2019 2018 2019 2018
Fundos de private equity - Pátria Infraestrutura FIP Multiestratégia - Nacional16.154 13.612 16.154 13.612
Fundos de private equity - Patria 
	 Infrastructure Fund II - Exterior – – 27.211 24.754

16.154 13.612 43.365 38.366
Correspondem a aplicações financeiras no Brasil e no exterior. O rendimento ponderado em Reais foi de 
10% no exercício (13% no exercício anterior), já considerado o impacto da variação cambial para a parcela 
no exterior.
9. Contas a receber de clientes: Consolidado

2019 2018
Contas a receber de clientes 8.794 14.057
Serviços e fornecimentos a faturar 13.446 10.620
Perda para ajuste ao valor recuperável (544) (1.346)
Total 21.696 23.331
Movimentação da provisão para ajuste ao valor recuperável do contas a receber:
Saldos em 1º de janeiro de 2017 (1.899)
Adição (635)
Reversão 82
Saldos em 31 de março de 2018 (1.346)
Adição (244)
Reversão 1.046
Saldos em 31 de março de 2019 (544)
9.1 Adiantamento de clientes: Os adiantamentos de clientes, registrados no passivo circulante, referem-
-se, em sua maioria, a pagamentos efetuados pelos clientes em função de eventos contratuais e são com-
pensados até o término do projeto. O montante de adiantamento de clientes em 31 de março de 2019 é de 
R$8.429 (R$ 19.338 em 31 de março de 2018).

10. Outros créditos (consolidado): Circulante Não Circulante
2019 2018 2019 2018

Contas a receber da Fundação Promon (vide nota 27) 5.636 10.503 11.371 5.011
Créditos oriundos de processos judiciais (i) – – 12.337 –
Prêmios de seguros 2.404 3.350 – –
Transações com consorciadas – 1.606 – –
Outras despesas antecipadas 752 1.557 – –
Créditos oriundos de processos tributários (Finsocial) 1.202 1.754 – –
Retenção contratual 5.734 928 – –
Contas a receber referente a participação nos consórcios 438 943 215 2.214
Contas a receber por venda de investimento (ii) – 33.238 – –
Total 16.166 53.879 23.923 7.225
(i) No decorrer do exercício a Companhia obteve êxito em dois processos judiciais de sua controlada Promon 
Engenharia Ltda., ambos referentes a falta de pagamento por serviços executados. Um processo é contra a 
União Federal no valor original de R$5, registrado em outras receitas líquidas e com atualização monetária 
de R$12.332 registrada em receitas financeiras e ainda sem prazo para recebimento; o outro processo é 
contra o Departamento de Águas, Esgotos e Energia (DAEE) no valor original de R$2.591 registrado em 
outras receitas líquidas e com atualização monetária de R$15.129 registrada em receitas financeiras. O cré-
dito judicial da DAEE foi recebido no exercício. Essas ações foram ajuizadas em 1994. (ii) Referente a opera-
ção de venda ao Patria Finance Ltd., da totalidade da participação societária detida pela Promon S.A. no P2 
Brasil Holding Ltd. e no P2 Brasil Infrastructure General Partner II Ltd.
11. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Tributos Federais 396 592 5.924 6.015
Contribuições previdenciárias – – 1.840 2.079
Total 396 592 7.764 8.094
Os créditos de tributos federais e contribuições previdenciárias poderão ser utilizados para compensação de 
débitos, vencidos ou vincendos.

12. Investimentos: a. Principais dados dos investimentos da controladora em 31 de março de 2019 e 2018:
Investimentos Saldos em 31 de março de 2019 Resultado do exercício findo em 31 de março de 2019 Participação - %

31/03/2019 31/03/2018 Patrimônio líquido Capital social Lucro (prejuízo) do exercício Equivalência patrimonial Direta Consolidada
Empresas controladas e coligadas:
	 Promon Engenharia Ltda. 25.860 21.749 25.862 18.221 4.112 4.112 99,99 99,99
	 Promon Tecnologia e Participações Ltda. 25.820 28.784 25.821 4.911 (2.964) (2.964) 99,99 99,99
	 Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. 2.517 2.971 2.517 3.466 (454) (454) 99,99 99,99
	 Promon International, Inc. 10.161 8.486 10.210 244 2.540 1.675 99,89 99,89
	 Promon Investment Corporation 80.146 109.479 80.146 63.225 14.092 14.092 100,00 100,00
	 Promon-Logicalis Latin America Ltd. (PLLAL):
	 Investimento 173.796 148.884 500.628 2.729 85.804 30.031 35,00% 35,00%
	 Ágio (Goodwill) 4.898 4.898
	 Mais-valia de ativos líquidos 314 444  
Total 323.512 325.694 46.492

b. Composição dos investimentos apresentados nos balanços patrimoniais consolidados em 
31 de março de 2019 e 2018:

Investimentos
Equivalência  
patrimonial

2019 2018 2019 2018
Promon-Logicalis Latin America Ltd. (PLLAL) 179.008 154.226 30.031 29.326
EPC Compra e Venda de Equipamentos Industriais Ltda. (*) – 2.167 11 564

179.008 156.393 30.042 29.890
(*) Foi realizada a cisão total seguida de incorporação da empresa EPC Compra e Venda de Equipamentos 
Industriais Ltda. conforme Ata de Reunião dos sócios realizada em 01 de outubro de 2018. 
c. Movimentação dos saldos dos investimentos:

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de março de 2018 325.694 156.393
Amortização do intangível da PLLAL (130) (130)
Subtotal 325.564 156.263
Equivalência patrimonial 46.492 30.042
Dividendos recebidos (*) (34.126) (1.172)
Resgate de ações Promon International, Inc (9.299) –
Baixa por incorporação – (1.006)
Variação cambial de empresa no exterior - PLLAL - 
	 (Lançado no patrimônio líquido - resultado abrangente) (5.119) (5.119)
Saldos em 31 de março de 2019 323.512 179.008
(*) Dividendos referentes Promon Investment Corporation e EPC Compra e Venda de Equipamentos Indus-
triais Ltda. d. Demonstração resumida dos saldos das controladas diretas e coligadas:

31/03/2019
Controladas diretas e indiretas Ativo Passivo Patrimônio líquido
Promon Engenharia Ltda. 97.064 75.175 25.862
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 37.285 11.464 25.821
Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. 4.390 1.873 2.517
Promon International, Inc. 10.212 2 10.210
Promon Investment Corporation 90.008 9.862 80.146
Coligada
PLLAL 2.095.153 1.594.525 500.628

31/03/2018
Controladas diretas e indiretas Ativo Passivo Patrimônio líquido
Promon Engenharia Ltda. 115.545 93.795 21.750
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 38.839 10.054 28.785
Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. 5.345 2.375 2.971
Promon International, Inc. 41.895 29.031 12.869
Promon Investment Corporation 109.479 – 109.479
Coligada
PLLAL 1.634.659 1.209.277 425.383
e. Teste de impairment do ágio: Em 31 de março de 2019 e 2018, foi efetuado teste de recuperação, 
considerando os fluxos de caixa descontados da coligada PLLAL, resultando em comprovação do retorno 
econômico sobre os ativos operacionais, incluindo o ágio. 
13. Empréstimos: Controladora Circulante Não circulante
Moeda nacional 2019 2018 2019 2018
Capital de giro (i) 2.092 57.275 50.000 25.000
	 Total 2.092 57.275 50.000 25.000
Consolidado Circulante Não circulante
Moeda nacional 2019 2018 2019 2018
Capital de giro - Controladora (i) 2.092 57.275 50.000 25.000
Capital de giro - Controlada (ii) 3.938 – – –
	 Total 6.030 57.275 50.000 25.000
Vencimentos não circulante 2021 2022 2023 Total
Capital de Giro 18.750 25.000 6.250 50.000
(i) A parcela não circulante refere-se ao empréstimo contratado pela Controladora e que possui como ga-
rantias: (i) cessão fiduciária de cotas do fundo Promon Fundo de Investimento em Quotas de Fundo de In-
vestimento Multimercado; (ii) “pledge” sobre as cotas do fundo Pátria Infrastructure Fund II, LP; (iii) “pled-
ge” sobre eventual parcela de preço contingente que venha a ser recebida em razão da venda de 
participação na P2 Brasil Holding Ltd. e P2 Brasil Infrastructure General Partner II Ltd., limitada a  
R$ 50 milhões; sendo que os instrumentos de garantias mencionados anteriormente contêm cláusula de 
“cash sweep” (amortização antecipada); e (iv) cessão fiduciária de direitos creditórios sobre dividendos que 
venham a ser pagos pela Promon-Logicalis Latin America Limited, ressalvando-se que, se a Companhia esti-
ver adimplente com suas obrigações perante o credor, a totalidade dos dividendos distribuídos será disponi-
bilizada para a Companhia. (ii) Empréstimo contratado pelo Consórcio Niplan Promon da controlada Pro-
mon Engenharia Ltda. no montante de R$ 11.251, cuja responsabilidade da Promon Engenharia Ltda. está 
limitada a sua participação no consórcio de 35% do saldo a pagar equivalente a R$3.938. O contrato de 
empréstimo possui como garantia os direitos creditórios que o Consórcio venha a ser titular. Os empréstimos 
foram contratados em moeda nacional com custo médio equivalente a 134% da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). Os contratos financeiros vigentes celebrados pela Companhia preveem cláusu-
las usuais de vencimento antecipado. A Companhia monitora constantemente o cumprimento das referidas 
obrigações e não identificou nenhum evento de não conformidade no exercício.
14. Salários, férias e encargos sociais a recolher (Consolidado):

2019 2018
Provisão de férias 6.121 4.761
Provisão de 13º salário 937 893
Imposto de renda sobre salários 853 458
INSS 1.081 918
FGTS 258 267
Salários 424 435
Outros 5 8

9.679 7.740
15. Outras contas a pagar: 2019 2018
Contas a pagar referente participações nos consórcios 1.676 2.272
Provisão para perda esperada no Consórcio Niplan Promon 1.216 –
Outras contas a pagar para terceiros 2.092 –
Outros 758 618
Total 5.742 2.890
16. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de março de 
2019 e 2018 decorrem de transações da Companhia com suas controladas, controladas em conjunto e 
coligadas, conforme segue:

Controladora Consolidado
Ativo não circulante 2019 2018 2019 2018
Empréstimos com partes relacionadas
Promon Engenharia Ltda. (i) 5.311 932 2.259 –
Promon Empreendimentos e Participações S.A. (ii) 2.259 – – –
Total 7.570 932 2.259 –
Passivo não circulante
Empréstimos com partes relacionadas
Promon Empreendimentos e Participações S.A. (ii) – 20 – 20
Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. 2.470 1.230 – –
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 610 2.587 – –
Total 3.080 3.837 – 20
(i) Mútuo foi remunerado a 100% do CDI e no período foi gerada receita financeira de R$246 (R$690 em 
março de 2018), a qual foi eliminada nas demonstrações consolidadas. (ii) A Promon Empreendimentos e 
Participações S.A. é a controladora da Companhia, com 67,16% das ações em circulação. Sobre o mútuo 
incidem juros de 135% do CDI calculados e reconhecidos de forma pro rata. Em março de 2018 foi gerada 
receita financeira líquida de R$ 103 (R$ 226 em 2018). Contas a pagar por compra de ações próprias: 
Representam saldos a pagar das transações com ações próprias efetuadas entre a Companhia e seus acio-
nistas, cujo resultado apurado é classificado na rubrica “Reserva de capital”. Estas operações são realizadas 
em prazos de até 36 meses e foram trazidas a valor presente na data do balanço aplicando a taxa correspon-
dente a 6% a.a. O ajuste a valor presente está apresentado na rubrica “Reserva de capital”.

Controladora Consolidado
Passivo circulante 2019 2018 2019 2018
	 Contas a pagar por compra de ações próprias 381 1.274 692 3.944
	 Ajuste a valor presente (3) (46) (3) (46)
		  Total 378 1.227 689 3.898
Remuneração da Administração: O total acumulado das despesas com grupo de dirigentes da  
Companhia foi de R$4.173 em 31 de março de 2019, (R$4.517 em 31 de março de 2018, período de  
15 meses). Na AGOE realizada em 12 de julho de 2018, foi estabelecido o montante anual de remuneração 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia de até R$ 4.500.  
17. Provisões: a. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (Consolidado):

2019 2018
Tributárias 24.578 19.391
Trabalhistas 2.614 2.113
Cíveis 6.140 5.453
Consórcios 2.619 6.384
Outras provisões 3.973 –
Total 39.924 33.341
Movimentação da provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

Saldo em 2018 Adição Reversão Atualização Saldo em 2019
Tributários 19.391 3.946 – 1.241 24.578
Trabalhistas 2.113 800 (430) 131 2.614
Cíveis 5.453 – – 687 6.140
Provisões consórcios 6.384 118 (4.292) 409 2.619
Outras provisões – 3.973 – – 3.973
Total 33.341 8.823 (4.722) 2.469 39.924
A Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos externos, entende que as provisões constituídas 
são suficientes para cobrir prováveis perdas nos processos de natureza cível, trabalhista e tributária em 
discussão pela Companhia. Com base na avaliação dos assessores jurídicos externos, são considerados de 
risco de perda possível processos que perfazem o montante de R$ 232.687 (R$ 213.897 em 2018), corres-
pondentes a 47 (64 em 2018) processos de valores individualmente inferiores a R$ 49.155 (R$ 47.975 em 
2018). Tal montante divide-se em R$ 200.378 (R$ 203.419 em 2018) para demandas administrativas e judi-
ciais de natureza tributária, referentes a 36 (43 em 2018) processos; R$ 32.008 (R$ 10.206 em 2018) para 
demandas cíveis, referentes a 3 (5 em 2018) processos e R$ 301 (R$ 273 em 2018) para questões trabalhis-
tas, referentes a 8 (16 em 2018) processos. Para essas questões nenhuma provisão foi constituída, tendo em 
vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Há em andamento 
processos perante o TCU com a finalidade de apurar a economicidade de três contratos executados por 
consórcios dos quais a Promon Engenharia Ltda. fez parte. Para esses processos nenhuma provisão foi 
constituída, tendo em vista que, segundo a avaliação dos assessores jurídicos, não é possível no momento 
fazer qualquer estimativa, visto que a metodologia de cálculo proposta pelo TCU é nova e os processos estão 
ainda em fase preliminar. Em dezembro de 2015, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 
instaurou processo administrativo contra oitenta pessoas físicas e jurídicas, dentre as quais a Promon 
Engenharia Ltda., visando investigar eventuais condutas passíveis de constituir infração à ordem econômica. 
A Empresa apresentou sua defesa tempestivamente e aguarda resultado da avaliação. De acordo com a 

Lei 12.529/11, que regulamenta referido processo, eventuais penalidades que possam advir do mesmo po-
dem variar entre 0,1% a 20% do faturamento bruto no ano anterior ao de instauração do processo, equi-
valendo, aos valores de R$ 240 mil a R$ 49 milhões. Para este processo nenhuma provisão foi constituída, 
tendo em vista que, segundo a avaliação dos assessores jurídicos, nesta fase, não há como saber se haverá 
condenação e, se houver, qual o percentual da multa. b. Depósitos judiciais - Mantidos no ativo não 
circulante (Consolidado): O saldo de depósitos judiciais é composto por:

2019 2018
Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) (i) 13.720 13.392
Fator Acidentário de Prevenção (FAP) (ii) 7.661 7.661
Trabalhista 251 341
Fiscal 4.184 4.175
Outras 1.446 1.936
Total 27.263 27.505
(i) Depósitos para garantir ações que objetivam declarar a ilegalidade e a inconstitucionalidade da alteração 
do enquadramento da natureza de atividade da empresa. (ii) Depósitos para garantir ações que visam reco-
nhecer a nulidade do FAP por ilegalidade e inconstitucionalidade e alternativamente requerer o recálculo em 
razão de erro em sua apuração. Conforme avaliação dos assessores jurídicos os processos do SAT são consi-
derados risco de êxito possível e o FAP é considerado risco de êxito provável. c. Provisão para reestrutura-
ção: Promon S.A. iniciou em 2015 um processo de adequação de sua estrutura, condizente com uma estra-
tégia mais voltada a serviços profissionais e reconhecendo um ambiente de negócios com menor nível de 
atividade nos segmentos em que a Promon Engenharia Ltda atua. Foram adotadas medidas de redução de 
custos, implementadas durante todo o período. Uma vez que esse processo foi finalizado, o saldo remanes-
cente da provisão inicialmente reconhecida foi totalmente estornada durante o período de quinze meses 
findo em 31 de março de 2018 (R$4.466). Dando continuidade a esse processo sua controlada Promon En-
genharia provisionou R$2.700 no exercício encerrado em 31 de março de 2019. 18. Patrimônio líquido:  
a. Capital social e reserva de capital: Em 31 de março de 2019, o capital social é composto por 
130.000.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 74.921.000 ações pertencentes à Promon Empre-
endimentos e Participações S.A., 46.937.808 ações pertencentes a acionistas pessoas físicas e 8.141.192 
ações em poder temporário da própria Companhia. Reserva de capital: Refere-se ao lucro (prejuízo) na 
alienação de ações próprias (R$2.276) e ao ajuste a valor presente do contas a receber e a pagar de transa-
ções com ações próprias R$ 57. b. Reserva de lucros: Reserva legal: Foi constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Reserva espe-
cial: Reserva constituída conforme Lei nº 6.404/76, artigo 202 §§ 4º e 5º, no montante de R$ 7.260 equiva-
lente ao valor dos dividendos mínimos obrigatórios. Reserva de lucros a realizar: Reserva constituída no 
exercício encerrado em 31 de março de 2018, conforme artigo 197 da Lei nº 6.404/76, equivalente ao valor 
dos dividendos mínimos obrigatórios. Reserva de liquidez: Reserva estatutária destinada (i) a dar flexibili-
dade à Companhia para atendimento de obrigações de curto prazo que exijam disponibilidade de caixa, 
inclusive para aquisição das próprias ações e para amortização de dívidas da Companhia ou de sociedades 
por ela controladas, bem como (ii) à realização de investimentos em bens do ativo permanente e reforço do 
capital de giro da Companhia. Essa reserva é composta de uma parcela referente ao resultado positivo do 
ajuste de equivalência patrimonial de investimentos em coligadas que exceder o valor dos dividendos delas 
recebidos e de outra parcela correspondente ao montante de até 55% do lucro do exercício após a dedução 
da reserva legal e do dividendo mínimo obrigatório. Os saldos em 31 de março de 2019 eram de R$20.116 
(R$ 10.315 em 2018) e R$  115.730 (R$ 103.750 em 2018), respectivamente, totalizando R$135.846 
(R$ 114.065 em 2018). A Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, poderá utilizar o saldo da reserva 
de liquidez para distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio ou aumentar o capital social. 
c. Ajustes de avaliação patrimonial: O valor apresentado nas demonstrações financeiras de 31 de março 
de 2019 e 2018 refere-se à variação cambial decorrente da conversão das demonstrações financeiras da 
coligada - PLLAL. d. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do resultado do exercício, ajustado na forma da lei e calculado como segue:
Lucro líquido do exercício 30.570
(–) Reserva legal (5%) (1.528)
Base de distribuição de dividendo mínimo obrigatório 29.042
Dividendo mínimo obrigatório (25%), destinado a reserva especial (7.260)
A Administração propõe a constituição de reserva especial, conforme artigo 202, §4º e §5º da Lei nº 
6.404/76, no montante de R$ 7.260 e equivalente ao valor dos dividendos mínimos obrigatórios.
19. Receita operacional líquida (consolidado): 2019 2018
Prestação de serviço 75.869 100.562
Receita com contratos de construção 35.063 8.010
Receita operacional bruta 110.932 108.573
Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita operacional bruta e a receita apresentada na demonstra-
ção de resultado do exercício:

2019 2018
Receita operacional bruta 110.932 108.573
Menos
Impostos sobre vendas (10.879) (12.202)
Total receita operacional líquida 100.052 96.371
20. Custo dos serviços prestados: Consolidado

2019 2018
Salários e encargos (53.070) (46.477)
Serviços de terceiros (40.952) (30.109)
Total (94.022) (76.586)
21. Despesas administrativa e comercial: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Salários e encargos (7.519) (8.226) (26.660) (27.067)
Serviços de terceiros (3.002) (3.032) (13.432) (15.501)
Outros – (1.434) – (2.116)
Total (10.521) (12.692) (40.092) (44.684)
22. Outras receitas (despesas), líquidas: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Provisão para reestruturação - nota 17.c – 93 (2.700) 4.559
Provisão para contingências (993) – (6.479) 763
Outras provisões (3.973) – (3.811) 1.919
Créditos oriundos de processos judiciais (ver nota 10) – – 2.596 –
Ganho na venda de investimento – 257 – –
Superavit FPPS (ver nota 27) – 607 – 15.514
Programa especial de regularização tributária – – – (1.651)
Crédito INSS sobre aviso prévio – – – (447)
Venda de ativo imobilizado – – – 7.972
Baixa de depósitos trabalhistas (73) – (589) (618)
Outras (3) 52 (1) (39)
Total (5.042) 1.010 (10.984) 27.972
23. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Receitas financeiras
	 Rendimentos sobre aplicações financeiras 3.663 1.646 3.931 9.416
	 Ajuste de operações com derivativos – – 520 10.153
	 Créditos oriundos de processos judiciais (ver nota 10) – – 27.461 –
	 Ajuste atualização monetária saldo contas a pagar por 
		  compra de ações – – 2.371 –
	 Juros e multa sobre clientes em atraso – – 265 584
	 Atualização monetária contas a receber da FPPS – – 1.493 –
	 Outros 53 1.537 816 356

3.716 3.183 36.857 20.509
Despesas financeiras
	 Juros sobre empréstimos (3.940) (11.339) (4.289) (11.339)
	 Ajuste de operações com derivativos – (226) – –
	 Comissões e despesas bancárias – – (403) (526)
	 Estorno multa de distrato com cliente – – – (4.259)
	 PIS e COFINS sobre receitas financeiras (170) (340) (1.927) (654)
	 IOF sobre operações no exterior e de mútuo (367) (147) (516) (438)
	 Atualização Monetária (42) (100) (53) (119)
	 Outros (14) (45) (509) (2.083)

(4.533) (12.199) (7.697) (19.418)
Receita e despesa com variação cambial
	 Variações cambiais de aplicações financeiras (149) 163 11.898 1.979
	 Variações cambiais de empréstimos e contas a receber – 184 4.804 81
	 Outros (36) – – –

(186) 346 16.703 2.060
24. Imposto de renda e contribuição social: Os montantes relativos ao imposto de renda e à contribuição 
social diferidos em 31 de março de 2019 e 2018 da consolidada são como segue:

Consolidado
2019 2018

Prejuízos fiscais 48.816 44.796
Provisão para desvalorização de ativo 11.827 12.235
Provisões fiscais 8.357 3.438
Provisões trabalhistas 1.754 2.979
Provisões cíveis 2.112 1.908
Provisão para reestruturação 918 –
Outras provisões 2.678 246
Parcela não realizável (61.543) (49.784)
Total ativo fiscal diferido 14.918 15.818
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos para créditos da controlada direta 
Promon Engenharia Ltda., pelo fato desta apresentar expectativa de lucro tributável no futuro que permita 
a sua realização parcial. A expectativa de lucro futuro teve como principais premissas: (a) projeção para o 
período de 15 anos, (b) taxa de desconto de 8,38% ao ano, e (c) taxa de crescimento da receita conforme 
projeção do PIB e inflação conforme IPCA. O montante de R$34.756 (R$ 38.341 em 2018) de impostos di-
feridos ativos referente a prejuízos fiscais e provisões não foram reconhecidos, pois não é provável que lucros 
tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Promon Engenharia Ltda. possa utilizar seus benefícios. 
a. Reconciliação da alíquota efetiva (consolidado): A reconciliação do imposto de renda e da contribui-
ção social registrados nos resultados dos exercícios findos em 31 de março de 2019 é a seguinte:

2019 2018
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 30.572 32.561
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa do efeito de imposto de renda e contribuição social: (10.394) (11.071)
Efeito do imposto de renda e da contribuição social sobre:
Adições (exclusões) permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial 10.214 10.163
Despesas não dedutíveis (870) (340)
Aumento (reversão) de provisões 2.213 7.142
Base negativa sobre a qual não foi constituída IR diferido 1.290 (6.867)
Prejuízo fiscal e base negativa utilizado 308 546
Imposto de renda e contribuição social registrados no resultado do exercício (1.575) (427)
Imposto de renda e contribuição social correntes (675) (1.245)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (900) 818
Alíquota efetiva 5% 1%

25. Cobertura de seguros: A Companhia tem como política manter contratação de seguros de responsa-
bilidade civil geral e profissional e compreensivo empresarial em montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros. Além disso, é política da Companhia a contratação de “Riscos de Engenharia” para 
todas os contratos de EPC (Engineering, Procurement and Construction), exceto quando o cliente/dono da 
obra o faça. 26. Garantias prestadas: A Companhia e suas controladas ofereceram garantias para assegu-
rar o cumprimento de execução de contratos, propostas e processos fiscais em fase de discussão judicial, 
entre outros, sob a forma de cartas de fiança bancária e apólices de seguro garantia, conforme segue:

Consolidado
2019 2018

Cumprimento de obrigações contratuais 94.400 91.580
Processos judiciais 142.999 141.876
Adiantamento de cliente 14.785 52.779
Total 252.184 286.235
27. Fundação Promon de Previdência Social: A Empresa é uma das patrocinadoras da Fundação Promon 
de Previdência Social (Fundação Promon), entidade fechada de previdência complementar, sem fins 
lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. A Fundação Promon tem por objetivo instituir planos 
privados para a concessão de benefícios complementares ou assemelhados aos da previdência social oficial 
a todos os seus participantes. O exercício social da entidade é de janeiro a dezembro, conforme determinado 
na legislação aplicável a entidades fechadas de previdência complementar. Ao final de 2018, a Fundação 
Promon contava com dois planos de benefícios, como segue: • Benefício Definido - Promon BásicoPlus; 
•  Contribuição Definida - Promon MultiFlex. O valor do Patrimônio Social da Fundação era de  
R$ 1.594.473 e suas Provisões Matemáticas eram de R$ 1.341.292 ao final de 2018 (R$1.527.784 e  
R$ 1.302.196, respectivamente, em 2017). O plano BásicoPlus está fechado para novos ingressos desde  
28 de março de 2005. Em 31 de dezembro de 2018 possuía 529 participantes, sendo 507 assistidos,  
21 autopatrocinados/vinculados e 1 funcionário. A demonstração das obrigações atuariais do  
plano BásicoPlus está apresentada a seguir: 

31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio de cobertura do plano 775.385 750.104
Provisões matemáticas 640.350 630.307
Benefícios concedidos 595.369 572.441
Benefícios a conceder 44.981 57.866
Equilíbrio técnico 135.035 119.798
Superavit técnico acumulado 135.035 119.798
Reserva de contingência 122.082 119.798
Reserva para revisão de plano 12.953 –
Fundo previdencial para revisão de plano 100.464 91.314
O exercício de 2018 apresentou um superavit de R$ 24.387 (R$ 26.961 em 2017). Seus investimentos esta-
vam alocados 79% em renda fixa, 7% em renda variável, 7% em investimentos estruturados, 2% em inves-
timentos no exterior e 5% em valores a receber advindos de venda de imóveis. O superavit técnico acumu-
lado de R$ 135.035 ao final do exercício (R$ 119.798 em 2017), foi destinado em parte à constituição de 
reserva de contingência, no valor de R$ 122.082, de acordo com a Resolução CNPC nº 30 de 10 de outubro 
de 2018, e o excedente de R$12.953 do superavit foi destinado para reserva para revisão de plano.  
Em 31 de dezembro de 2018 o fundo previdencial para revisão de plano totalizava R$ 100.464 (R$ 91.314 
em 2017), a ser revertido de forma parcelada aos participantes, aos assistidos e às patrocinadoras do plano, 
observada a proporção contributiva feita pelas partes. Um estudo econômico-financeiro específico sobre a 
distribuição desse fundo foi elaborado e uma auditoria específica foi realizada no exercício. Após aprovação 
pelo Conselho Deliberativo da entidade, o referido estudo foi encaminhado em 8 de junho de 2018 para 
análise e aprovação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). Em 3 de dezembro 
de 2018, a Previc enviou um Parecer à Fundação Promon, solicitando o atendimento a um conjunto de exi-
gências técnicas. Essas exigências foram atendidas e encaminhadas pela entidade em 22 de fevereiro de 
2019 à autarquia para a continuação do processo de análise e aprovação da distribuição. Conforme item 84 
do parecer SEI/PREVIC número 020843 de 27 de maio de 2019 foi aprovada a proporção de destinação 
entre patrocinadoras e participantes/assistidos. No exercício de 2018, foi reconhecido o valor de R$15.514, 
referente a parte dessa reserva que será revertida da Fundação Promon para a Companhia e sua controlada 
Promon Engenharia Ltda. Em 31 de março de 2019 o saldo foi atualizado para R$17.007 conforme rentabi-
lidade do plano no exercício. Para apuração das Provisões Matemáticas foram utilizadas as seguintes princi-
pais hipóteses: • Taxa real anual de juros: 5,35% ao ano; • Projeção do crescimento real de salário: 
1% ao ano; • Tábua de Mortalidade Geral: AT - 2000 suavizada em 20% segregada por sexo. O 
plano MultiFlex, por sua vez, oferecido a todos os funcionários, é isento de riscos atuariais no que diz respei-
to a seus benefícios previdenciários, calculados pelo montante acumulado das contribuições feitas pelas 
patrocinadoras e, opcionalmente, pelos participantes durante a fase de constituição de reservas, acrescidos 
dos rendimentos financeiros líquidos, e são pagos na forma de renda por prazo certo em quotas. Ao final de 
2018 o Patrimônio de cobertura do plano era de R$ 707.513 (R$ 678.140 em 2017). Seus investimentos 
estavam alocados 70% em renda fixa, 7% em renda variável, 1% na carteira de empréstimos a participan-
tes, 17% em investimentos estruturados e 5% em investimentos no exterior. O plano contava com 1.969 
participantes, sendo 249 assistidos, 557 autopatrocinados/vinculados e 1.163 funcionários. A demonstração 
das obrigações atuariais do plano MultiFlex está apresentada a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio de cobertura do plano 707.513 678.140
Provisões matemáticas 700.942 671.889
Benefícios concedidos 376.707 363.186
Benefícios a conceder 324.235 308.703
Superavit técnico 6.571 6.251
Durante o exercício de 2019, a contribuição consolidada do plano Promon BásicoPlus e do plano Promon 
MultiFlex, aportada pela Companhia, foi de R$ 272 (R$ 247 em 2018). 
28. Instrumentos financeiros: a.  Identificação dos principais instrumentos financeiros: A tabela a 
seguir apresenta a classificação dos ativos e passivos financeiros e a respectiva hierarquia do valor justo dos 
ativos. Não estão sendo apresentados o valor justo dos ativos e passivos financeiros classificados ao valor 
justo por meio do resultado e também para os classificados ao custo amortizado em função dos valores 
contábeis estarem com uma aproximação razoável.

Nível 2019 2018
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 2 61.421 59.102
Aplicações financeiras 3 43.365 38.366

104.786 97.468
Passivos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Perdas não realizadas com derivativos 2 587 –

587 –
2019 2018

Ativos financeiros
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 23.490 41.413
Contas a receber de clientes 21.696 23.331
Empréstimos com partes relacionadas 2.259 –
Outros créditos 36.933 56.197

84.378 120.941
Passivos financeiros
Custo amortizado
Empréstimo 56.030 82.275
Empréstimos com partes relacionadas – 20
Fornecedores 3.668 4.299
Contas a pagar por compra de ações próprias 689 4.190
Outras contas a pagar 5.742 2.890

66.129 93.674
b. Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável pelo desenvolvimento e acompanha-
mento das políticas de gerenciamento de risco da Promon S.A., e reporta regularmente ao Conselho de 
Administração da Companhia suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Promon S.A. foram 
estabelecidas para identificar, analisar, mensurar e gerenciar os riscos aos quais a Companhia está exposta. 
c. Risco de crédito: Clientes: A política de vendas da Companhia e suas controladas considera o nível de 
risco de crédito a que está disposto a se sujeitar no curso de seus negócios. A análise de crédito de potenciais 
clientes, a diversificação de sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes tem um baixo risco de 
crédito. Além disso, nos casos de contratos de EPC (Engineering, Procurement and Construction), onde 
ocorre concentração e relevância, a Companhia através de suas controladas opera com adiantamento e 
busca que seus recebimentos ocorram pari passu. Consorciadas: A Companhia opera através de sua contro-
lada com contratos de EPC (Engineering, Procurement and Construction) em consórcio com outras empre-
sas, nesses casos são mantidas garantias recíprocas entre as consorciadas que incluem nota promissória, 
seguro garantia e carta de fiança. d. Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica na 
busca de manutenção de caixa, títulos e valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por 
meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração 
monitora o nível de liquidez consolidado da Companhia considerando o fluxo de caixa esperado em contra-
partida às linhas de crédito não utilizadas. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento 
contratual restante dos passivos bancários da Companhia e os prazos de amortização contratuais. A tabela 
foi elaborada de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros. A tabela inclui os 
fluxos de caixa dos juros (incorridos e a incorrer) e do principal, dado que os juros remuneratórios contratuais 
são pós-fixados, o fluxo considera o CDI de 6,40% a.a. flat.: 

31 de março de 2019
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Entre dois e 

três anos
Mais de 

três anos Total
Empréstimos e financiamentos 9.394 3.994 28.248 26.243 67.879
e. Risco de flutuação de preços praticados: A Companhia busca neutralizar o risco de flutuação de 
preços adotando em seus contratos com clientes fórmulas de reajustes que capturem a variação dos custos 
de seus principais insumos, repassando aos fornecedores as mesmas condições ajustadas com os clientes. 
Para contratos de curto prazo a Companhia precifica prevendo o reajuste do seu principal insumo (mão de 
obra). f.  Risco de mercado: A Companhia está exposta a uma série de riscos de mercados, sendo os 
principais as variações de taxas de câmbio e taxas de juros que podem afetar seus resultados e condições 
financeiras. No processo de gestão de riscos de mercado é feita a identificação, avaliação e implementação 
de estratégia, com a efetiva contratação dos instrumentos financeiros adequados. (i) Taxa de juros: 
A Companhia está exposta a riscos de mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros sobre suas 
aplicações financeiras e seus empréstimos e financiamentos. Parte das aplicações financeiras da Companhia 
é mantida em operações vinculadas à variação do CDI. Em 31 de março de 2019, os investimentos sujeitos 
a esse risco representavam 12% (20% em 31 de março de 2018) do total de caixa e equivalentes 
monitorados tempestivamente pela Administração. Por sua vez, os empréstimos e financiamentos sujeitos à 
variação do CDI representavam 100% do total das dívidas contratadas.
Análise de sensibilidade: Consolidado

2019 2018
Taxa de juros R$ R$

Caixa e equivalentes de caixa CDI 15.182 27.398
Empréstimos CDI (56.030) (82.275)
Exposição líquida do balanço patrimonial (40.848) (54.877)

Consolidado
Descrição Efeito para a Companhia Cenário I Cenário II
Alta da taxa de juros Aumento das despesas (819) (1.634)
Queda da taxa de juros Redução nas despesas 819 1.634
Situação provável - taxa CDI 6,39%
Cenário I - variação de 2% na taxa de juros
Cenário II - variação de 4% na taxa de juros
(ii) Moeda estrangeira: Com o objetivo de diversificação de riscos, a Administração mantém valores mobiliá-
rios em moedas diferentes do Real no Brasil e no exterior. Monitora continuamente a flutuação dessas moe-
das e, em períodos de maior volatilidade, opta pela contratação de operações com derivativos. Derivativos 
também podem ser contratados com o objetivo exclusivo de proteção contra variações cambiais oriundas da 
exposição de suas operações no Brasil, por exemplo, para importações ou empréstimos bancários em moeda 
estrangeira. Em 31 de março de 2019 os seguintes contratos de derivativos encontravam-se em aberto:

Moeda Valor de 
referência

Data de 
início

Data de 
vencimento

Taxa 
contratada

Valor justo por 
meio do resultado

Instrumento Ativo Passivo 2019
FUT Dólar R$ US$ US$ 2.293 28/03/2019 30/04/2019 3,9254 10
NDF R$ US$ US$ 3.150 18/05/2018 03/04/2019 3,7800 (597)

US$5.443 (587)
Taxa do dólar no encerramento do exercício societário R$3,8967. O resumo dos dados quantitativos sobre a 
exposição para o risco de moeda estrangeira da Companhia segue abaixo:

Consolidado
Moeda de  
exposição

2019 2018
R$ R$

Títulos e valores mobiliários USD 61.421 59.102
Aplicações financeiras USD 27.211 24.754
Contas a receber por venda de investimentos USD – 33.238
Exposição líquida do balanço patrimonial 88.632 117.094
Contratos derivativos USD (21.210) –
Exposição líquida 67.422 117.094
Análise de sensibilidade: A seguir está demonstrado o ganho (perda) que seria reconhecido no resultado 
na hipótese dos seguintes cenários se efetivarem no período de um ano: • Situação provável: considera as 
taxas correntes atuais, que indicam uma valorização do dólar em relação ao real da ordem de 1,25% 
(3,9453). • Cenários II e III: consideram uma variação do real de 10% e 20%, respectivamente, contra cada 
uma das moedas em que há exposição.

Consolidado
Efeito para a  

Companhia
Situação  
provável Cenário II Cenário III

Descrição
Valorização do dólar Ganho 862 6.914 13.828
Desvalorização do dólar Perda n/a (6.914) (13.828)
29. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar o seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. O caixa líquido da 
Companhia em 31 de março de 2019 e 2018 podem ser assim sumariados:

2019 2018
Total dos empréstimos e títulos a pagar (56.617) (82.275)
Caixa e equivalente de caixa 23.490 41.413
Dívida líquida (33.127) (40.862)
Total do patrimônio líquido (298.081) (276.669)
Índice de alavancagem 11,1% 14,8%

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Promon S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Promon S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2019 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as  correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Promon S.A. em 31 de março de 2019, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 

comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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